
ReduÃ§Ã£o de proposta orÃ§amentÃ¡ria do TJ-SP pelo Executivo
gerarÃ¡ caos

O Órgão Especial do Tribunal de Justiça de São Paulo aprovou orçamento no valor de R$ 12,3 bilhões
para o ano de 2011. A projeção encerra pagamento da folha e manutenção da máquina. Representa
menos de dez por cento do total arrecadado pelo estado de São Paulo, principalmente em razão do forte
crescimento das atividades econômicas, que gerou receita de ICMS, na maioria das vezes por
substituição tributária, de modo antecipado. O grande dilema que se apresenta e mobiliza a classe dos
magistrados se refere aos cortes que seguramente o Executivo imporá.

No governo há 16 anos, o PSDB colocou o Judiciário paulista em regime fraciscano de pão e água, com
uma tímida injeção de recursos, a qual sequer é suficiente para pagar a folha, quanto mais os custos
elevados da máquina. Como implantar o processo eletrônico se as verbas prometidas se acham
comprometidas com outras despesas? Como melhorar a remuneração do pessoal em razão de um
orçamento acanhado?

A nova lei de custas, acaso aprovada, por certo poderá dar uma margem maior de manobra em razão dos
valores a serem repassados para o Judiciário de São Paulo. Contudo, a exemplo de outros tribunais
estaduais, há um movimento que se desenha favorável ao encaminhamento da matéria, que é o Mandado
de Segurança para que o Executivo não corte o orçamento e não faça retalhos. Assim seria mantida a
previsão, e sua realidade tornar-se-ia palpável.

Não resta outro caminho a ser percorrido exceto o do Supremo Tribunal Federal para que se reconheça
que o maior Judiciário estadual do país deve sair de suas amarras e restrições, impostas pelo Executivo
com a total parcialidade da Assembleia Legislativa. Lá, infelizmente, manobram deputados estaduais
principalmente às vésperas das eleições, buscando a convergência de interesses e favorecimentos.

Pensemos em termos presentes. O orçamento de R$ 12,3 bilhões poderia estar desfocado, mas não
representa excesso ou distorção, já que a Lei de Responsabilidade Fiscal exige e impõe limites muito
acentuados.

A circunstância é muito grave e extremamente séria. A maioria dos colegas do interior e de outras
comarcas está no limite da paciência. O jurisdicionado também está prestes a suportar os danosos efeitos
provocados pelo constante engessamento da máquina judiciária. Os próximos passos serão decisivos.

Não se pretende enfrentamento ou desafios, mas o respeito à cláusula pétrea da autonomia e
independência do Judiciário. O valor total arrecadado é uma montanha de dinheiro, que somente não é
repassada ao Judiciário, que sofre nas duas pontas: pelo excesso de demandas do Estado, e também pela
conjuntura econômica. Estão acesos debates sobre planos econômicos frustrados que catalisaram mais de
350 mil processos para o Judiciário de São Paulo.

A hora agora é de união, reflexão e ação, a fim de que a Justiça bandeirante seja respeitada e vista como
a mais laboriosa do país. O esforço incomum de magistrados e funcionários deve ser integralmente
revisto para que a dotação orçamentária seja suficiente ao desiderato da plena e efetiva justiça,
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consolidada na Emenda Constitucional 45/2004.
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